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CONTRATO NO 1- /2{)19

CONTRATO Qtíli: ENTRll; SI CELEliliAM A
UNIÃO, Poli INTERMÉDIO 1)o MINISTElilo
l)A A(;RICUI,TURA, I'ECIJARIA IC
ABASTECIMENTO(MAPA), E O liAN(:0 1)0
NORI)ESTICI)(1) 1iRASll, S/A, I'ARA
OPEliACIONALIZAÇÃO l)AS Cona'liATAÇOllS,
GESTÃO E AI'LICAÇAO l)IC
liECUliSOS FINANCElliOS l)l:SI'INAI)oS AOS
SUBPltO.JETOS DE INVICSTIMICNTOS
CoM UNITA silOS - SIC.

AUNIAO, por intermédio doMINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO (Mapa), inscrito no CNPJ/MF sob o n' 26.688.865/0001-86, com"sede
no Esplanada dos Ministérios, Bloco D, na cidade de Brasília/DF, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Secretário de Agricultura
familiar e Cooperativismo/SAF Sr. FERNANDO HENRIQUE KOHLMANN SCHWANKE,
inscrito no CPF n9 442.997.290-72, portador(a) da Carteira de Identidade ng

4.016.147.847, SSP-RS, nomeado pela Portaria n9 NÇ 775 de 25 de janeiro de 2019,
publicado no DOU de 25 de janeiro de 2019, no uso das atribuições que Ihe confere o Art.
33, do Decreto ng 9.667, de 2 de janeiro de 2019, publicado no DOU de 02 de janeiro de
2019, e oBANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, sociedade de economia mista,
integrante da Administração Pública Federal Indireta, pessoa jurídica de direito privado,
com sede no Avenida Dr. Salas Munguba, 5700 - Passaré, na cidade de Fortaleza/CE,
inscrito no CNPJ/MF n' 07.237.373/0001-20, doravante
denominado CONTRATADO, neste ato representado por seu Diretor de Negócios, Sr.
ANTONIO ROSENDO NETO JUNIOR, portador da Cédula de Identidade n9 702.489 --
SSP/MA e do CPF/MF n' 250.692.763-87, com poderes dados pelo Termo de Posse de 13
de setembro de 2016, resolvem, de mútuo acordo, celebrar o presente CONTRATO para
disciplinar a atuação do CONTRATADO na condição de mandatário da CONTRATANTE na
operacionalização das contratações, gestão e aplicação de recursos financeiros
destinados aos Subprojetos de Investimentos Comunitários -- SIC, oriundos do
Subprograma de Combate à Pobreza Rural, doravante
denominadoSUBPROGRAMA, parte integrante do Programa Nacional de Crédito
fundiário -- PNCF, objeto do Orçamento da União, observadas as disposições da Lei
Complementar n9 101, de 04 de maio de 2000, da LPI Complementar ng 93, de 04 de

2003 e suas alterações, da

ng 9.784, de 29 de janejpdil.'" - .'üõ



de 1999, do Decreto n9 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e do art. 6g da MP n9 2.183-
56 de 24 de agosto de 2001, regulamentada pelo Decreto ne 6.672, de 02 de dezembro de
2008, segundo as condições estabelecidas pelo Regulamento Operativo do Fundo de
Terras e da Reforma Agrária, doravante denominado REGULAMENTO OPERATIVO,
instituído pela RESOLUÇÃO NQ 120, DE 26 DE ABRIL 2018, do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável, doravante denominado CONDRAF, com o Manual de
Operações do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF-Social/SIC, doravante
denominado MANUAL e demais normas complementares pertinentes, em decorrência
do Procedimento Administrativo ng 21000.022030/20119-65 e da Dispensa de Licitação
NQ 38/2019, com fu]cro no art. 24, inciso V]]] da Lei ng 8.666, de 21 de junho de ].993,
mediante as seguintes Cláusulas e Condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente CONTRATOtem por objeto disciplinar a atuação do CONTRATADO na
condição de mandatário da CONTRATANTE na operacionalização das contratações,
gestão e aplicação de recursos financeiros oriundos do SUBPROGRAMA, previamente
depositados pela CONTRATANTE em conta específica aberta e mantida na Agência
doCONTRATADO para recepcionar os recursos destinados aos Subprojetos de
Investimentos Comunitários, doravante denominados SIC's.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os recursos do SUBPROGRAMA serão utilizados nas contratações dos SIC's, bem como
nos demais custos de sua operacionalização, disciplinados pelo REGULAMENTO
OPERATIVO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROJETO BÁSICO

O Projeto Básico, parte integrante desteCONTRATO, independentemente de
transcrição, contém o detalhamento dos principais processos operacionais, das etapas
e atividades previstas, dos requisitos de qualidade e segurança exigidos e demais
aspectos que caracterizam, com adequada precisão, o conjunto de serviços a serem
executados.

PARAG RAFO PRIMEIRO

O Projeto Básico poderá ser revisto total ou parcialmente, sempre que uma das partes
julgar necessário, podendo estas revisões acarretar ajustes nos preços/tarifas
pactuados, observados os termos do art. 65, da Lei n' 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Podem ser agregados ao Projeto Básico serviços complementares que, por suê.
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PARAM RAFO TERCEIRO

Os serviços complementares serão solicitados formalmente
pela CONTRATANTE ao CONTRATADO, que deverá apresentar proposta específica para
a sua realização, assim como o prazo de realização, o valor dos serviços e a forma de
pagamento, observados os limites legais previstos no art. 6S da Lei n9 8.666/93, sendo
a contratação efetuada mediante a formalização do respectivo Termo Aditivo a
este CONTRATO.

CLÁUSULA TERCEIRA DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SUBPROGRAMA

As propostas relativas aos SIC's serão elaboradas diretamente pelas associações
beneficiárias, com o assessoramento e supervisão da Unidade Técnica Estadual,
doravante denominada UTE, subordinada ao Governo Estadual de cada um dos Estados
Participantes ou diretamente pela CONTRATANTE, através das Superintendências
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, doravante denominadas SFA's,
dependendo do Estado da Federação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os recursos financeiros destinados aos SIC's visam conceder aos trabalhadores rurais
beneficiados pelo crédito fundiário apoio à instalação de suas famílias e implantação dé
infraestrutura comunitária, sendo esses recursos repassados às respectivas associações
beneficiárias por intermédio de contrato de repasse com o Agente Financeiro, serrfpre
mediante autorização das UTE's ou das SFA's.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Serão contempladas as propostas de SIC's autorizados pelo Departamento de Gestão
do Crédito Fundiário, que preencham os requisitos previstos nos Manuais, e permitam
o uso sustentável dos imóveis adquiridos e a melhoria de vida dos beneficiários.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os recursos provenientes do Orçamento da União deverão ser geridos observando-se
as regras específicas previstas no art. 6g da MP ng 2183-56 de 24 de agosto de 2001,
regulamentada pelo Decreto ng 6.672, de 02 de dezembro de 2008 e demais normas
complementares pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRiaACõES

Para o fiel cumprimento deste CONTRATO, competirá às partes envolvidas

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATANTE

1. repassar ao CONTRATADO, por meio de.ordem bancária, os recursos do
Orçamento Geral da União -- OGU destinados aos SIC's, necessários à provisão da
conta específica de recursos do SUBPROGRAMA, aberta na Agência definida pejo:8ó.Ju; aõ
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2. aprovar, assessorar e supervisionar, por intermédio das UTE's ou SFA's, as
propostas de contratação dos SIC's para as associações de trabalhadores rurais
beneficiários, de acordo com o MANUAL;

3. autorizar oCONTRATADO, por Intermédio dasUTE'souSFA's, a
celebrarCONTRATO DE REPASSE de aplicação de recursos dosSIC'scom as
associações beneficiárias;

4 fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas às UTE's

5. pagar ao CONTRATADO a remuneração pelos serviços prestados de acordo
com o previsto nos parágrafos Primeiro e Segundo da Cláusula Sétima
deste CONTRATO e no inciso 111 do item 8 do Projeto Básico.

PARÁGRAFO SEGUNDO - AO CONTRATADO

1. Receber os recursos repassados pela CONTRATANTE a crédito de conta
contábil específica de recursos do SUBPROGRAMA destinados à contratação dos
SIC's

2. remunerar os recursos depositados na conta específica de recursos
doSUBPROGRAMA,pela variação da taxa média do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, pro rata d/e, ou outro índice que legalmente
venha a substituí-lo;

3. transferir os recursos do SUBPROGRAMA destinados aos SIC's, da conta
específica, obrigatoriamente, para as contas bloqueadas em nome de cada
associação de trabalhadores rurais beneficiários, após a efetiva contratação e
observando as orientações das UTE's/ SFA's;

4. aplicar os recursos transferidos para a conta bloqueada em caderneta de
poupança de instituição financeira pública federal se a previsão de seu uso for
igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês. A aplicação
deverá ser realizada peloCONTRATADO mediante informação da UTEou da
SFA quanto à previsão de utilização dos recursos;

5. celebrar CONTRATOS DE REPASSE e aditivos conforme modelo definido
pela Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo, doravante
denominada SAF, em comum acordo com os agentes financeiros, e liberar parcela
de recursos, na qualidade de mandatário da CONTRATANTE, para as associações
de trabalhadores rurais beneficiários, após autorização da UTE ou da SFA;

6. disponibilizar para a CONTRATANTE, para as UTE's ou SFA's, quando for o
caso, e para as associações as informações referentes às movimentações
efetuadas nas contas bloqueadas e de livre movimentação quando formalmente
solicitadas;

7. recolher os valores resultantes das aplicações financeiras de que trata o
item 2 deste parágrafo, ao Tesouro Nacional, de acordo com as instruções

expedidas pela CONTRATANTE; /iÉli vis;lj;ê\
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8. observar, no que couber, o Decreto n9 6.672/2008, o REGULAMENTO
OPERATIVO, o MANUAL e a Norma de Execução de SIC;

9. elaborar os cadastros das associações de trabalhadores rurais beneficiários
e reportar à UTEou SFAa existência de restrições que impeçam a assinatura
do CONTRATO DE REPASSE;

10. abrir 02 contas correntes para movimentação de recursos pelas
associações beneficiárias, sendo uma bloqueada e outra de livre movimentação,
destinadas exclusivamente para gestão e aplicação de recursos dos SIC's;

11. obter autorização das associações beneficiárias para que possa fornecer
todas as informações relativas ao CONTRATO DE REPASSE de SIC, especialmente
os extratos das contas, aos órgãos responsáveis pelo controle e fiscalização
do SUBPROGRAMA (CONTRATANTE, UTE, SFA, Controladoria Geral da União --
CGU, Procuradoria Geral da República -- PGR, Tribunal de Contas da União -- TCU e
Advocacia Geral da União -- AGU), bem como movimentar as contas para aplicar,
resgatar, liberar recursos e devolver à conta única do Tesouro Nacional, eventuais
valores não utilizados, desde que tais procedimentos sejam autorizados pelos
representantes legais das UTE's ou SFA's ou da CONTRATANTE;

12. Encaminhar àCONTRATANTE, até o 15g dia útil de cada mês,
demonstrativo financeira correspondente à sua remuneração e correspondente a
0,70% sobre os valores efetivamente contratados no mês anterior;

13. elaborar e encaminhar mensalmente à CONTRATANTE, até 15g dia útil de
cada mês, relatório das contratações de SIC'sem carteira, contendo todos os
dados individualizados por conta bloqueada dos beneficiários do SUBPROGRAMA,
consolidados por Estado;

14. somente efetuar a contratação de SIC's mediante informação das UTE's ou
das SFA's quanto à contratação do Subprojeto de Aquisição de Terras -- SAT da
linha Combate à Pobreza Rural;

15. recolher os saldos remanescentes das contas bloqueadas, quando
solicitado formalmente pelasUTE's, SFA'sou pelo órgão Gestor
do SUPROGRAMA, após o término da vigência do CONTRATO DE REPASSE de SIC,
mantendo a conta em aberto para recebimento de eventuais depósitos
provenientes de glosa da prestação de conta realizada pelas UTE's / SFA's, em
conformidade com orientações da CONTRATANTE;

16. manter-se, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, além de todas as condições de habilitação exigidas na
contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS

Os recursos necessários para a execução dos SIC's são alocados na Proposta
Orçamentária Anual do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa),
Programa de Trabalho 21.631.2066.210Q.0001 -- Estruturação e Consolidação de

de Unidades
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com os Planos Operativos Anuais -- POA's e respeitadas as disponibilidades definidas
no Decreto de programação orçamentária e financeira para o exercício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os recursos necessários para a execução dos Subprojetos de Investimentos
Comunitários -- SIC, oriundos do Subprograma de Combate à Pobreza, nos exercícios
futuros, correrão à conta dos orçamentos dos exercícios financeiros futuros, podendo
ser alocados por meio de apostilamento ou termo aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os custos e valores utilizados neste CONTRATOterão como expressão monetária a
moeda corrente nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os saldos das contas bloqueadas das associações beneficiárias deverão ser aplicados
em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal se a previsão de
seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização desses recursos se verificar em prazos menores que um mês.

PARÁGRAFO QUARTO

Os saldos das contas de livre movimentação das associações beneficiárias poderão ser
aplicados, a critério e por determinação das mesmas, em caderneta de poupança ou
em fundos de investimento lastreados em títulos públicos federais.

PARÁGRAFO QUINTO

Os rendimentos das aplicações efetuadas nos termos dos Parágrafos Terceiro e Quarto
desta Cláusula serão, obrigatoriamente, utilizados na execução dos SIC's, estando
sujeitos às mesmas normas e condições de prestação de contas dos recursos
repassados, e à fiscalização e monitoramento das UTE's, das SFA's e do Orgão Gestor
do SUBPROGRAMA.

PARÁGRAFO SEXTO

A CONTRATANTE poderá determinar ao CONTRATADO a interrupção da aplicação e/ou
o bloqueio dos saldos das contas bloqueadas e de livre movimentação das associações
beneficiárias, nas hipóteses de desvio, inexecução, execução em desacordo com as
normas que regem os SIC's e/ou outros eventos que os recomendem.

.!\



PARÁGRAFO SETIMO

O CONTRATADO não se responsabilizará, sob nenhuma hipótese, por malversação, por
parte das - associações beneficiárias finais, dos recursos recebidas
pela CONTRATANTE destinados à aplicação nos SIC's aprovados pelas UTE's ou SFA's.

PARÁGRAFO OITAVO

A contratação com as associações beneficiárias, mencionada nas obrigações
do CONTRATADO, deverá assegurar às associações o prazo de até 2 (doisl anos para a
implantação dos projetos comunitários aprovados pelas UTE'souSFA'se para a
movimentação das suas contas bloqueadas e de livre movimentação
no SUBPROGRAMA. O prazo de até 2(doisl anos poderá ser estendido por mais l(um)
ano, caso a associação beneficiária comprove a aplicação de, no mínimo, 60% (sessenta
por centos dos recursos totais previstos nos SIC's, dentro do prazo de sua aplicação. A
extensão somente ocorrerá mediante solicitação da associação beneficiária e aceite
pelas UTE's / SFA's.

PARÁGRAFO NONO

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção dos CONTRATOS DE REPASSE, os
saldos financeiros remanescentes, existentes nas contas dos beneficiários, inclusive oi
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, serão devolvidos
ao CONTRATANTE no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias do evento, mediante
solicitação das UTE's, SFA'sou do órgão Gestor doSUPROGRAMA, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial, providenclada pela autoridade
competente designada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO

As contas bloqueadas e de livre movimentação das associações beneficiárias serão
isentas de tarifas bancárias, à exceção daquelas decorrentes da emissão de cheques
sem fundo e DOC ou TED.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

Estando as associações beneficiárias aptas a receber os valores contratados,
o CONTRATADO efetuará o débito, na conta específica do SUBPROGRAMA, de valor
exatamente igual ao doCONTRATODE REPASSEfirmado com as associações
beneficiárias, autorizado pelas UTE's/ SFA's.

CLÁUSULA SEXTA DA REMUNERACÃO SOBRE OS RECURSOS DO SUBPROGRAMA

Os recursos depositados na Conta Específica do SUBPROGRAMA serão renumeraclos
variação da taxa média Selic (TMS), pro rara d/e, ou outro índice que legalmente
a a substituí-lo.
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PARÁGRAFO UNICO

Os valores resultantes das aplicações financeiras que trata o capuz desta Cláusula serão
recolhidos ao Tesouro Nacional e informados mensalmente, de acordo com as
instruções expedidas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA
CONTRATADO

DO VALOR DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO DO

O valor estimado do CONTRATO é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais),
para um período de 12 (doze) meses, prevendo-se uma despesa mensal de R$
35.000,00 (trinta e cinco mil reaisl, a título de pagamento de remuneração pelos
serviços prestados nas contratações dos SIC's.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

OCONTRATADO receberá pelos custos incorridos nas contratações dosSIC's, a
importância correspondente a 0,70% (zero vírgula setenta por cento) sobre os valores
efetivamente contratados. O valor da remuneração devida ao CONTRATADO pelos
custos de contratação dos SIC's deverá ser identificado por meio de demonstrativo
financeiro que deverá ser encaminhado mensalmente
peloCONTRATADOàCONTRATANTE, até o 15ç (décimo quintos dia útil do mês
subsequente ao mês em que se efetivaram as contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O pagamento da remuneração a que o CONTRATADO fará jus deverá ser previamente
autorizado pela CONTRATANTE, após concordância formal com os valores apurados no
demonstrativo financeiro de que trata o parágrafo anterior e será efetivado até o 15g
Idécimo quintal dia útil do mês da apuração dos custos de contratação, mediante
ordem bancária emitida em favor do CONTRATADO, sendo a despesa empenhada
conforme abaixo:

FONTE: 0100

PROGRAMA DE TRABALHO: 28.846.0911.00M4.0001 -- Renumeração
a Agentes financeiros/ Nacional

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39

NOTA DE EMPENHO: 2019NE800019

VALOR TOTAL EMPENHADO -- EXERCÍCIO DE 2019: R$ 105.000,00
acento e cinco mil reais)

PARÁGRAFO TERCEIRO

No caso de eventual atraso no pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha



prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% jseis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

onde

EM Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

1= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula

l = (TX/IOO)

365

N Número de dias entre a data limite prevista e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórm ula :

EM = 1 x N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=(TX) 1=(6/100) 1= 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Este CONTRATO terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos mediante
Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessental meses, após a verificação da real
necessidade e com vantagens para a Administração, nos termos do art. 57, ll da Lei n'
8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO DA ABRANGÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES

As obrigações da CONTRATANTE e do CONTRATADO estipuladas na Cláusula (quarta
permanecem válidas, independentemente
enquanto houver contratos de operação de



contidas neste instrumento contratual e em suas prorrogações, em função do estágio
de execução de tais contratos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Na ocorrência da hipótese prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, as partes
desde já se comprometem a celebrar novo ajuste específico, com indicação precisa dos
Termos de Compromisso nesta condição.

CLÁUSULA NONA DO ADITAMENTO AO CONTRATO

Sempre que necessário, as Cláusulas desteCONTRATO, à exceção da que trata do
objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo,
conforme art. 65 da Lei n9 8.666/93, celebrado entre as partes, observada a legislação
em vigor, passando esses termos a fazer parte integrante deste CONTRATO como um
todo, único e indivisível.

CLÁUSULA DECIMA - DA RESCISÃO

EsteCONTRATOpoderá ser denunciado por qualquer das partes em razão"'do
descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem como
pela superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou
materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia
da parte, de modo a preservarCONTRATANTE,CONTRATADOou terceiros de
prejuízos. Fixa esse prazo em um mínimo de 90 (novental dias, ficando
a CONTRATANTE responsável pelas obrigações anteriormente assumidas, conforme o
disposto no art. 55, IX da Lei nQ 8.666/1993, sendo que o CONTRATADO reconhecerá
os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 do
referido Diploma Legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n' 8.666/1993
ensejará a rescisão do presente CONTRATO.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO

rescisão administrativa ou amigável será
amentada da autoridade competente.
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PARÁGRAFO QUARTO

A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos
casos enumerados nos incisos l a XI do art. 78 da Lei n' 8.666/1993, sem prejuízo das
demais sanções previstas.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO GERENCIAMENTO

Para os fins do art. 67, capot da Lei n9 8.666/1993, como requisito prévio à execução
dos serviços, será designado formalmente pelaCONTRATANTEum Gestor
do CONTRATO para acompanhar e fiscalizar sua execução.

PARÁGRAFO UNICO

O Gestor do CONTRATO poderá, a qualquer momento, conforme julgar necessário,
convocar reuniões entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO para dirimir dúvidas
quanto à execução dos serviços.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto desteCONTRATO,
a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, e nos termos previstos pelo art. 87
da Lei ng 8.666/1993, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:

1. Advertência;

2. Multa de 5% jcinco por cento) do valor do CONTRATO no caso de inexecução
total por prazo superior a 6 meses:

3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que oCONTRATADOressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Das sanções aplicadas pela CONTRATANTE caberá recurso, nos termos previsto pelo
art. 56 e seguintes da Lei n9 9.784, de 20 de janeiro de 1999.

PARÁGRAFO SEGUNDO



extra mercado do Banco Central, ou outro índice que venha a substituí-lo, e demais
dominações legais cabíveis, independentemente de notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA : DA PUBLICAÇÃO

A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União será
providenciada pela CONTRATANTE até o 5ç(quinto) dia útil do mês subsequente à data
de assinatura, para ocorrer no prazo de até 20(vinte) dias a partir daquela data.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

Os casos omissos e/ou situações contraditórias desteCONTRATOdeverão ser
resolvidos mediante conciliação entre as partes, com prévia comunicação por escrito
da ocorrência, consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser
resolvidos desta forma, serão dirimidos pela Justiça Federal de Brasília/DF.

E, assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o
subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.
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DISPENSA Nº 38/2019. Contratante: MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E

ABASTECIMENTO. CNPJ Contratado: 07237373000120. Contratado : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA

-.Objeto: O presente CONTRATOtem por objeto operacionalizacao das contratacoes, gestao e aplicacao de

recursos financeiros oriundos do SUBPROGRAMA, previamente depositados pela contratente em conta

específica aberta e mantida na agencia do contratado para recepcionar os recursos destinados aos

Subprojetos de investimentos comunitarios - SIC's. Fundamento Legal: 8.666/93 . Vigência: 20/11/2019 a

20/11/2020. Valor Total: R$420.000,00. Fonte: 100000000 - 2019NE800019. Data de Assinatura:

20/11/2019.
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Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
 

     

TERMO ADITIVO Nº 1/2020

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 01/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA  SECRETARIA DE
AGRICULTURA FAMILIAR E
COOPERATIVISMO - SAF/MAPA E O
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S/A,   PARA
OPERACIONALIZAÇÃO             DAS 

CONTRATAÇÕES, GESTÃO E
APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS AOS
SUBPROJETOS DE INVESTIMENTOS
COMUNITÁRIOS – SIC.

 

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,  inscrito no CNPJ/MF sob
o n° 26.688.865/0001-86, com sede no Esplanada dos Ministérios, Bloco D, na cidade de Brasília/DF,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Secretário de Agricultura
Familiar e Cooperativismo/SAF Sr. FERNANDO HENRIQUE KOHLMANN SCHWANKE, inscrito no CPF nº
442.997.290-72, portador(a) da Carteira de Identidade nº 4.016.147.847, SSP-RS, nomeado pela Portaria
nº Nº 775 de 25 de janeiro de 2019, publicado no DOU de 25 de janeiro de 2019, no uso das atribuições
que lhe confere o Art. 33, do Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, publicado no DOU de 02 de
janeiro de 2019, e o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, sociedade de economia mista, integrante da
Administração Pública Federal Indireta, pessoa jurídica de direito privado, com sede no Avenida Dr. Silas
Munguba, 5700 - Passaré, na cidade de Fortaleza/CE, inscrito no CNPJ/MF n° 07.237.373/0001-20,
doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado por seu Diretor de Negócios, Sr.
ANDERSON AORIVAN DA CUNHA POSSA, portador da Cédula de Identidade nº 1.053.728.836, SJS II RS e
do CPF/MF 719.807.170-87, com poderes dados pelo Termo de Posse de 29 de julho de 2020, resolvem
celebrar  o presente Termo Aditivo ao Contrato 01/2019,  regido pela Lei nº 8.666/1993 e alterações
posteriores,  pela legislação correlata e pela Dispensa de Licitação  38/2019   (Processo nº
21000.022030/2019-65, SEI 9049753), mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do Contrato
01/2019.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
 

     

TERMO ADITIVO Nº 2/2021

  

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
01/2019 QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO (MAPA) E O BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL S/A,   PARA
OPERACIONALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES,
GESTÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS AOS
SUBPROJETOS DE INVESTIMENTOS
COMUNITÁRIOS – SIC.

 

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,  inscrito no CNPJ/MF sob
o n° 00.396.895/0001-25, com sede no Esplanada dos Ministérios, Bloco D, na cidade de Brasília/DF,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Secretário de Agricultura
Familiar e Cooperativismo/SAF Sr. CESAR HANNA HALUM, inscrito no CPF nº 085.840.601-20, portador(a)
da Carteira de Identidade nº 888402 - SSP/TO, nomeado pela Portaria nº Portaria nº 721, publicada no
Diário Oficial da União nº 122, Seção 2, página 1, de 1º de Julho de 2021, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de 2021, inciso III do art. 36, e o BANCO DO NORDESTE
DO BRASIL S/A, sociedade de economia mista, integrante da Administração Pública Federal Indireta,
pessoa jurídica de direito privado, com sede no Avenida Dr. Silas Munguba, 5700 - Passaré, na cidade de
Fortaleza/CE, inscrito no CNPJ/MF n° 07.237.373/0001-20, doravante denominado CONTRATADO, neste
ato representado por seu Diretor de Negócios, Sr. ANDERSON AORIVAN DA CUNHA POSSA, portador da
Cédula de Identidade nº 1.053.728.836, SJS II RS e do CPF/MF 719.807.170-87, com poderes dados pelo
Termo de Posse de 29 de julho de 2020, de mútuo acordo, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo
ao Contrato 01/2019, regido pela Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pela legislação correlata e
pela Dispensa de Licitação  38/2019   (Processo nº 55000.002479/2013-33),  mediante as seguintes
cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do Contrato
01/2019.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA

2.1. O   prazo de vigência   do Contrato ora aditado fica prorrogado pelo período de 12 (doze)
meses, sendo o término alterado para o dia 20 de novembro de 2022.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
 

TERMO ADITIVO Nº 3/2022

  

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 01/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA  SECRETARIA DE
AGRICULTURA FAMILIAR E
COOPERATIVISMO - SAF/MAPA E O
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S/A,   PARA
OPERACIONALIZAÇÃO             DAS 

CONTRATAÇÕES, GESTÃO E
APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS DESTINADOS AOS
SUBPROJETOS DE INVESTIMENTOS
COMUNITÁRIOS – SIC.

 

O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,  inscrito no CNPJ/MF sob
o n° 26.688.865/0001-86, com sede no Esplanada dos Ministérios, Bloco D, na cidade de Brasília/DF,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Secretário de Agricultura
Familiar e Cooperativismo/SAF Sr. MARCIO CANDIDO ALVES, brasileiro, portador da matrícula funcional nº
5485371, nomeado pela Portaria nº 1.370, de 09 de dezembro de 2021, consoante delegação de
competência conferida pela Portaria nº 337, publicada no D.O.U. de 09/11/2020, bem como as
atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de 2021, inciso III do art. 36,
doravante denominada  CONTRATANTE, e o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, sociedade de
economia mista, integrante da Administração Pública Federal Indireta, pessoa jurídica de direito privado,
com sede no Avenida Dr. Silas Munguba, 5700 - Passaré, na cidade de Fortaleza/CE, inscrito no CNPJ/MF
n° 07.237.373/0001-20, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado por seu Diretor de
Negócios, Sr. ANDERSON AORIVAN DA CUNHA POSSA, portador da Cédula de Identidade nº
***3.728.8**, SJS II RS e do CPF/MF ***.807.170-**, com poderes dados pelo Termo de Posse de 29 de
julho de 2020, de mútuo acordo, resolvem celebrar  o presente Termo Aditivo ao Contrato
01/2019, regido pela Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pela legislação correlata e pela Dispensa
de Licitação 38/2019  (Processo nº 55000.002479/2013-33), mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do Contrato
01/2019.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA


